
PARECER Nº 564, DE 2009
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 1328, DE 2007

De autoria do Deputado Jonas Donizette, o Projeto de lei nº 1328, de 2007, pretende instituir a Central Estadual de Atendimento à Poluação – CEAP, através da qual será operada por linha telefônica com número único de chamada, composto por até três dígitos, com a finalidade de prestar informações sobre os serviços públicos, receber sugestões e reivindicações, visando o aprimoramento do serviço público estadual.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª à 153ª Sessões Ordinárias, de 21/11 a 28 de novembro de 2007, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, nos termos do parecer a fls.04, de autoria do relator Deputado Davi Zaia.


Agora, na Comissão de Administração Pública, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a proposição, conforme o previsto no § 8º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 


Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por meta proporcionar à população oportunidade de obter informações e orientações sobre os serviços disponíveis pela Administração Pública, bem como de fazer sugestões e reivindicações, para o aprimoramento dos serviços públicos estaduais.


Inquestionável a oportunidade e a utilidade da medida contida na presente propositura, sobretudo se considerarmos a necessidade de uma via aberta com a população, visando o recebimento de criticas, sugestões e reclamos, bem como, conforme acentua a justificativa, maior linearidade na obtenção dos serviços.


Há de se destacar, que a implantação de uma Central de Atendimento proporcionará uma conexão mais eficiente entre a sociedade e a Administração Pública, o que em última análise é objetivo maior do Estado.  


Convém lembrar, por derradeiro, que a Administração Pública tem o dever institucional de dar guarida aos seus jurisdicionados, mormente daqueles que se mostram carentes do atendimento público, muitas vezes despreparados para acessar determinados serviços essenciais à sua condição de cidadão.


Desse modo, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1328 , de 2007.

É o nosso parecer.

a) Antonio Carlos – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-12-2008.

a) Vicente Cândido – Presidente

Ed Thomas – Vitor Sapienza – Marcos Zerbini – Marco Bertaiolli – Vicente Cândido

